Anexo 2 - Minuta de contrato
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MODELO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA DIURNA E NOTURNA, PORTARIA E CONTROLADORIA DE ACESSO DAS PESSOAS E DOS VEÍCULOS NO CONSULADO GERAL DA ITÁLIA EM SÃO PAULO – CIG BC7DE74638

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

Por este instrumento particular, de um lado:

A. CONSULADO GERAL DA ITÁLIA, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ/ME sob o n. 03.986.832/0001-17, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Paulista, nº 1.963, Bairro: Bela Vista, CEP: 01311-300, neste ato representado pelo Cônsul Geral da Itália, Sr. ...., ("Contratante").

E, de outro lado: 

B. [denominação completa], sociedade [--], inscrita no CNPJ/ME sob o n. [--], com sede na cidade de [--], Estado de [--], na [endereço completo], CEP: [--], neste ato representada por [inserir nome e qualificação completa do representante legal da contratada] ("Contratada").

A Contratante e a Contratada, para fins deste instrumento, são denominadas conjuntamente como “Partes” e individualmente como “Parte”.

CONSIDERANDO QUE:

(i) A Contratada é uma sociedade que tem por objeto, dentre outros, a prestação de serviços especializados de vigilância desarmada, portaria e controladoria de acesso;

(ii) A Contratante publicou, em ......, aviso público para um procedimento de licitação referente à prestação de serviços de vigilância diurna e noturna, portaria e controladoria de acesso das pessoas e dos veículos no estabelecimento da Contratante;

(iii) A Contratante enviou em  ( ) a Carta Convite, que é parte integrante deste contrato (“Anexo I”), a diversas empresas para apresentação da respectiva prosposta e após devidamente conduzida a licitação nos termos da Carta Convite, a Contratada resultou vencedora do procedimento, sendo de interesse da Contratante contratar os serviços oferecidos pela Contratada; 

(iv) As Partes desejam estabelecer as condições relativas à prestação de serviços vigilância diurna e noturna, portaria e controladoria de acesso das pessoas e dos veículos no estabelecimento da Contratante;


RESOLVEM as Partes firmar o presente Contrato de Prestação de Serviços (“Contrato”) que será regido pela legislação aplicável e pelas cláusulas e condições abaixo descritas:

CLÁUSULA 1. DO OBJETO

1.1. [bookmark: _Ref65056412]O presente Contrato tem por objeto a prestação de serviços de vigilância diurna e noturna, portaria e controladoria de acesso das pessoas e dos veículos no estabelecimento da Contratante, incluindo o fornecimento, pela Contratada, de todos os materiais e equipamentos necessários para a execução dos referidos serviços, de acordo com as normas e especificações descritas no presente Contrato, Carta Convite e relativos anexos (“Serviços”).

1.2. Os Serviços serão executados na sede da Contratante, localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Paulista, nº 1.963, Bairro: Bela Vista, CEP: 01311-300 (“Sede da Contratante”).

1.3. [bookmark: _Ref65056420]Os Serviços mínimos que deverão ser executados pela Contratada à Contratante da seguinte forma: 

A. Prestar os serviços de portaria e controladoria de acesso das pessoas e dos veículos nas dependências deste Consulado Geral, de segunda à sexta-feira das 7h00 às 19h00 (com escala 5X2), por meio de uma equipe de 3 (três) funcionários. Os funcionarios irão comprir 44 horas semanais, conforme o funcionamento do Consulado.
B. Prestar os serviços de vigilância diurna não armada por meio de 1 (um) vigilante não armado que irá cumprir 44 horas semanais conforme o funcionamento deste Consulado Geral, de segunda à sexta-feira das 7h00 às 19h00 (com escala 5X2).
C. Prestar os serviços de vigilância noturna não armada por meio de 2 (dois) vigilantes não armados de segunda à domingo, das 19h00 às 7h00 (com escala 12X36). 
D. Prestar os serviços de vigilância diurna não armada por meio de 2 (dois) vigilantes não armados aos sábados, domingos e feriados, das 7h00 às 19h00. 
1.4. Os funcionários da Contratada serão treinados, uniformizados e identificados por meio de crachás. A Contratada garantirá, ainda, a supervisão constante e o suporte operacional, inclusive remoto, em caso de necessidade (eventos suspeitos, infração no prédio, disparo do alarme, etc.). Em relação aso vigilantes noturnos, a Contratada deverá tambem fornecer lanternas funcionantes.

1.5. A Contratada declara expressamente que, para a consecução do objeto do presente Contrato, não efetuou e nem efetuará, salvo com expressa anuência da Contratante, qualquer investimento significativo para a execução dos Serviços.

CLÁUSULA 2. DOS MATERIAIS E EQUIPAMENTOS ENVOLVIDOS NA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

2.1. A Contratada deverá fornecer aos seus funcionários, tempestivamente, todos e quaisquer materiais e equipamentos necessários à prestação dos Serviços, em perfeitas condições de funcionamento e de acordo com as especificações descritas no presente Contrato, incluindo mas não se limitando a: (preenchimento no momento da celebração do contrato)

2.2. A Contratada se compromete a substituir, imediatamente e sempre que necessário, todo e qualquer material e/ou equipamento que apresentar avarias, vícios e/ou defeitos, independentemente de qualquer requisição expressa da Contratante, de modo a não prejudicar a tempestiva prestação dos Serviços.


CLÁUSULA 3. DOS FUNCIONÁRIOS DA CONTRATADA

3.1. A Contratada deverá alocar para a prestação dos Serviços uma equipe de funcionários conforme descrito na Cláusula 1.3 acima.

3.1.1. As Partes acordam que, a qualquer momento, poderá haver acréscimo ou redução do quadro de funcionários acima indicado, bastando, para tanto, que as Partes celebrem, mutuamente e por escrito, o respectivo termo aditivo.

3.1.2. No caso de alteração do quadro de funcionários designados pela Contratada para prestação dos Serviços, a Contratada deverá comunicar a Contratante imediatamente e por escrito.

3.2. A Contratada obriga-se, neste ato, a substituir funcionários designados à prestação dos Serviços por outros funcionários do mesmo nível profissional, por ocasião de férias, folgas, faltas e/ou, ainda, em virtude de solicitação da Contratante mesmo que sem indicação de motivos, sem qualquer ônus e/ou penalidade para a Contratante.

3.3. A Contratada deverá assegurar que os Serviços sejam prestados no horário estabelecido na Cláusula 1.3 acima, bem como que os funcionários alocados para execução dos Serviços possuam todos os direitos  trabalhistas a eles conferidos pela regulamentação aplicável, incluindo-se a observação de pausas para almoço e descanso. 
3.4. A Contratada compromete-se a alocar à Contratante tão somente funcionários devidamente habilitados para desenvolver suas funções na prestação dos Serviços, contratados legalmente sob o regime do Decreto-Lei nº 5.452/43 e suas posteriores alterações (“Consolidação das Leis do Trabalho”), bem como a observar todas as Convenções Coletivas aplicáveis aos funcionários designados para a prestação dos Serviços e as súmulas vinculantes do Tribunal Superior do Trabalho (TST).

3.5. A Contratada compromete-se, ainda, a pagar aos seus funcionários todos os benefícios conforme previstos na legislação aplicável e nas Convenções Coletivas de Trabalho, reajustando-os sempre que necessário conforme eventual acordo ou dissídio coletivo. 

3.6. A Contratada compromete-se, também, a fornecer uniformes, cartões de identificação, equipamentos de segurança e de proteção individual aos funcionários designados para a prestação dos Serviços, bem como a treinar e supervisionar tais funcionários, de modo que atendam, durante a execução dos Serviços, o padrão de qualidade exigido pela Contratante.

3.7. A Contratada responsabiliza-se, totalmente, pela contratação e pelos atos praticados por seus sócios, administradores, funcionários, prepostos, terceirizados, subcontratados e/ou quaisquer demais terceiros a ela relacionados (“Pessoal da Contratada”), não se estabelecendo, por força do presente Contrato, qualquer vínculo empregatício entre a Contratante e o Pessoal da Contratada. Todas as obrigações decorrentes da legislação civil, trabalhista, previdenciária, fiscal, securitária e comercial, inclusive aquelas oriundas de modificações na legislação em vigor, concernente ao Pessoal da Contratada, correrão por conta exclusiva da Contratada, a qual se obriga a cumpri-las tempestivamente, sob pena de rescisão contratual, independentemente de qualquer aviso ou notificação por parte da Contratante, sem prejuízo do ressarcimento por perdas e danos eventualmente incorridos pela Contratante por falhas da Contratada.

3.8. A Contratada responsabiliza-se, ainda, pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, securitárias e fundiárias relacionadas às pessoas envolvidas na execução do presente Contrato, especialmente no que se refere a salários, benefícios e débitos trabalhistas, isentando, desta forma, a Contratante de todo e qualquer vínculo ou responsabilidade, de qualquer natureza, inclusive em casos de acidente de trabalho. 

8. Para tanto, a Contratada deverá enviar à Contratante, a cada 90 (noventa) dias e independentemente de solicitação desta última, certidões de regularidade e negativas de débito de FGTS e INSS. O descumprimento desta obrigação no prazo estipulado ou apresentação de certidões irregulares poderá ensejar a rescisão deste Contrato nos termos da Cláusula 9.2. abaixo. 

3.9. A Contratada assume total responsabilidade pelos danos diretos e indiretos, materiais, pessoais, avarias e/ou perdas causadas pelo Pessoal da Contratada nas dependências, instalações, equipamentos, acessórios, móveis ou utensílios da Contratante e/ou a terceiros, bem como, pela negligência, imprudência, imperícia e/ou dolo do Pessoal da Contratada, ficando obrigada a tomar, de imediato, todas as providências necessárias para promover o ressarcimento da Contratante, em virtude dos prejuízos apurados em qualquer esfera, incluindo, sem limitação a, as esferas civil, tributária, penal, trabalhista ou previdenciária. A Contratada obriga-se, ainda, a reembolsar a Contratante caso a Contratante tenha que efetuar qualquer desembolso para proteger sua imagem e reputação no intuito de reparar ato realizado pelo Pessoal da Contratada, bem como para garantir o regular desempenho de suas atividades, sem prejuízo da indenização estipulada na Cláusula 8 abaixo.

3.10. A responsabilidade trabalhista da Contratada, conforme prevista nos itens acima, é pessoal intransferível.

CLÁUSULA 4. [bookmark: _Ref482199605]DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

4.1. [bookmark: _Ref65062161]A Contratante pagará à Contratada, nos primeiros 4 (quatro) meses, do dia 31 de agosto de 2026 até 31 de dezembro de 2026, pela execução dos Serviços contratados, o valor fixo e irreajustável de R$ [--] (valor por extenso) (“Preço”), restando expressamente acordado entre as Partes que o Preço comporta todos os custos e as despesas incorridos pela Contratada, incluindo, sem limitação, os encargos fiscais, trabalhistas, previdenciários e tributos incidentes sobre os Serviços contratados, conforme aplicáveis. O preço não sofrerá qualquer tipo de reajuste e, nem mesmo, correção monetária, seja em virtude de dissídio coletivo de categoria, aumento de salário ou benefícios pagos ao Pessoal da Contratada e/ou de eventual alteração na legislação aplicável que porventura ocorram do dia 31 de agosto 2026 até o dia 31 de dezembro de 2026, restando claro e ajustado entre as Partes que tais aumentos já foram previstos e calculados como componentes do Preço.

4.2. As Partes acordam que, a partir do 1º de janeiro de 2027 e em relação aos ulteriores 36 (trinta e seis) meses, o valor mensal poderá ser reajustado ha cada 12 meses exclusivamente com base nas variações dos custos – demostradas documentalmente - derivantes pela convenção coletiva ou eventual acordo ou dissídio coletivo, que impactem diretamente os custos da operação, mediante a assinatura de um termo aditivo ao presente Contrato. Em qualer caso, o valor total do contrato não pode superar o valor de Reais 3.616.757,50 indicado no ponto 7.3 do Edital..

4.3. As Partes desde já acordam que, caso seja necessária a interrupção ou redução das atividades da Contratante motivada exclusivamente pela necessidade de observância de decretos, portarias, resoluções ou qualquer orientação do Governo, seja este municipal, estadual ou federal, que visem à contenção da pandemia ocasionada pelo Covid-19 (coronavírus), a Contratante deverá comunicar a Contratada tão logo tenha conhecimento de tal situação, informando, por escrito, os novos horários de funcionamento de seus estabelecimentos. Neste caso, a Contratada deverá observar os novos horários de funcionamento informados pela Contratante e os Serviços deverão cobrados de forma proporcional ao período em que forem efetivamente prestados.

4.4. A Contratada reconhece expressamente que possíveis custos com transportes existentes nas atividades descritas no presente Contrato, serão de sua exclusiva responsabilidade.

4.5. É de responsabilidade única e exclusiva da Contratada o recolhimento de todo e qualquer tributo, taxa e contribuição, Municipal, Estadual e/ou Federal, pertinentes à prestação dos Serviços, cujos comprovantes de recolhimento deverão ser enviados à Contratante, independente de um pedido expresso da parte desta, em até 15 (quinze) dias contados da data de seu pagamento.
O descumprimento desta obrigação no prazo estipulado ou apresentação de comprovantes irregulares poderá ensejar a rescisão deste Contrato nos termos da Cláusula 9.2. abaixo. 

4.6. A Contratada é integralmente responsável pela produção da documentação exigida pela legislação, incluindo, mas não se limitando às notas fiscais, faturas, duplicatas, guias de recolhimento de impostos e contribuições incidentes sobre a prestação dos Serviços, entre outros, conforme aplicáveis.

4.7. Toda e qualquer nota fiscal emitida pela Contratada deverá ser enviada à Contratante com 5 (cinco) dias úteis de antecedência à data de seu efetivo vencimento, para o endereço de e-mail descrito na Cláusula 10.1 do presente Contrato e deverá conter o objeto do Contrato bem como o CIG BC7DE74638.
4.8. O pagamento será efetuado mediante depósito em conta corrente de titularidade da Contratada, conforme constante da respectiva nota fiscal, sendo que o respectivo comprovante bancário servirá, para todos os fins, como instrumento da mais plena irrestrita e irrevogável quitação.

4.9. Resta expressamente acordado que qualquer documento de cobrança (incluindo, mas não se limitando, a nota fiscal, fatura e duplicata) que venha a ser emitido pela Contratada em discordância com o quanto previsto pela legislação aplicável e/ou pelo presente Contrato, será considerado nulo e importará em infração contratual da Contratada.

4.10. O atraso no pagamento dos Serviços, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, sujeitará a Contratante ao pagamento do valor acrescido de atualização monetária, com base na variação acumulada do Índice de Preços ao Consumidor Amplo (“IPCA”) divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (“IBGE”) e acrescido de: (i) juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, calculados pro rata die; e (ii) multa moratória de 2% (dois por cento).

CLÁUSULA 5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

5.1. [bookmark: _Ref490069592]Sem prejuízo das demais disposições do presente Contrato, constituem obrigações e responsabilidades da Contratada:

(a) atender, de acordo com os prazos convencionados pelas Partes, às solicitações da Contratante no que se refere aos Serviços;

(b) executar diretamente os Serviços com a melhor técnica e zelo, obedecendo rigorosamente aos parâmetros de qualidade, quantidade e segurança estabelecidos entre as Partes bem como pelas normas aplicáveis;

(c) adotar todas as providências necessárias para a fiel execução do objeto deste Contrato em conformidade com as especificações e condições descritas na Carta Convite, considerando os padrões de qualidade estabelecidos, dentro dos prazos previamente acordados e de acordo com as demais condições pactuadas entre as Partes neste Contrato;

(d) planejar e exercer suas atividades em conformidade com (i) a legislação vigente aplicável, incluindo, sem limitação, a legislação tributária, trabalhista e previdenciária; e (ii) os preceitos éticos e profissionais inerentes às atividades a serem desenvolvidas e os demais padrões e políticas que vierem a ser definidos de comum acordo entre as Partes;

(e) cumprir com todas as obrigações relativas ao Pessoal da Contratada conforme previstas neste Contrato e, ainda, de acordo com a legislação aplicável, especialmente, mas não exclusivamente, manter os salários do Pessoal da Contratada respeitando o piso de cada categoria;

(f) prestar todas as informações ou esclarecimentos sobre os Serviços, e quaisquer outros de natureza técnica ou comercial, bem como tornar disponível, sempre que solicitado pela Contratante, tais informações ou esclarecimentos, além de, atender prontamente a quaisquer reclamações, indagações e proposições da Contratante; 

(g) dar ciência à Contratante, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar nos Serviços, materiais e/ou equipamentos.

5.2. A Contratada deverá executar diretamente os Serviços atendendo as determinações, recomendações e normas previstas pela legislação brasileira vigente, sendo vedada a cessão do presente Contrato, inclusive de seu respectivo crédito, a qualquer título, e/ou a terceirização dos Serviços, sob pena de nulidade, podendo ensejar, ainda, a imediata rescisão deste Contrato por parte da Contratante.

5.3. A Contratada assume, neste ato, de forma integral e exclusiva, as responsabilidades previstas pelo Código Civil Brasileiro no tocante à execução dos Serviços a seu cargo.

5.4. [bookmark: _Hlk65059888]Caso a Contratante seja demandada, judicial ou extrajudicialmente, ou ainda, por arbitragem ou mediação, a qualquer tempo, em razão de fato ou ato imputável à Contratada ou ao Pessoal da Contratada, incluindo, sem limitação, aos de natureza trabalhista, civil, penal, previdenciário, indenizatório ou tributário, deverá a Contratada requerer a exclusão da Contratante do polo passivo da ação, em virtude de ilegitimidade ad causam da Contratante, bem como, responsabilizar-se, integral e exclusivamente, pelo pagamento dos valores pleiteadas, incluindo, sem limitação, o pagamento de custas, despesas processuais, honorários advocatícios e periciais, entre outros. Deverá, ainda, a Contratada assumir toda e qualquer despesa incorrida pela Contratante, incluindo, sem limitação, honorários dos profissionais contratados pela Contratante, até o final do processo. Os valores a serem eventualmente reembolsados à Contratante deverão ser atualizados monetariamente pelo IPCA/IBGE, a partir da data do desembolso pela Contratante até o reembolso pela Contratada.

5.5. É expressamente vedado à Contratada utilizar o objeto do presente Contrato em garantias para transações bancárias e/ou financeiras de qualquer espécie, efetuar operação de desconto, negociar, repassar ou de qualquer forma ceder os créditos decorrentes da execução deste instrumento a bancos, empresas de factoring e/ou terceiros, sem prévia autorização por escrito do Contratante.

5.6.    Apresentar, no momento da assinatura do presente Contrato, a garantia fidejussória no importe de 10% (dez por cento) do valor do Contrato (seguro garantia, ou seguro bancário, ou performance bond ou depósito) a ser aprovada previamente pelo Contratante. A garantia deve conter a renúncia expressa ao benefício da excussão do devedor principal, e deve ser operante no prazo de 15 (quinze) dias mediante simples solicitação escrita do adjudicante.

5.7. O Contratante se reserva o direito de execução da garantia, em caso de fraude ou de inadimplência atribuível ao Operador Econômico contratado.

5.8. A garantia é progressivamente liberada, à medida que a execução progride, dentro do limite máximo de 80% (oitenta por cento) da importância garantida. A importância restante será liberada após a verificação da regularidade da execução.

CLÁUSULA 6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

6.1. A Contratante obriga-se a:

(a) praticar os atos necessários para assegurar que os pagamentos sejam feitos nos prazos e forma acordados neste Contrato;

(b) planejar e exercer suas atividades em conformidade com (i) a legislação vigente aplicável, incluindo, sem limitação, a legislação tributária, trabalhista, e previdenciária; e (ii) os preceitos éticos e profissionais inerentes às atividades a serem desenvolvidas e os demais padrões e políticas que vierem a ser definidos de comum acordo entre as Partes;

(c) permitir o acesso dos funcionários da Contratada aos respectivos locais de prestação do Serviços, bem como fornecer o apoio que se fizer necessário para plena realização e execução dos mesmos; 

(d) notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas na prestação dos Serviços objeto deste Contrato, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.

CLÁUSULA 7. RELACIONAMENTO DAS PARTES

7.1. Em decorrência deste Contrato, sob nenhuma hipótese ou qualquer situação, será permitida a eventual existência, ou se estabelecerá a presunção de qualquer vínculo societário, de representação, gestão de negócios, fiscal e/ou empregatício, e/ou de qualquer relacionamento associativo entre as Partes e seus empregados ou agentes, incluindo, sem se limitar a, “joint ventures”, parcerias ou sociedades e/ou de quaisquer obrigações de caráter trabalhista e previdenciários entre as Partes, inclusive entre os empregados, prepostos e subcontratados destas.

7.2. A Contratada se responsabiliza, de forma integral e exclusiva, por todo e qualquer ato praticado pelo Pessoal da Contratada que cause, direta ou indiretamente, dano ou prejuízo à Contratante ou terceiros, respondendo por perdas e danos, sem prejuízo das demais penalidades previstas neste Contrato e em lei.

CLÁUSULA 8. INDENIZAÇÃO

8.1. [bookmark: _Ref490067754]A Contratada indenizará e manterá a Contratante de e contra quaisquer perdas, danos, obrigações, responsabilidades, custos e despesas, incluindo honorários advocatícios, custas judiciais, juros e multas (cada um destes, uma “Perda”), incorridos pela Contratante em decorrência de (i) quaisquer atos ou omissões da Contratada e/ou do Pessoal da Contratada; (ii) quaisquer reclamações, demandas, processos judiciais ou ações sofridas pela Contratante em decorrência de quaisquer obrigações da Contratada; (iii) qualquer dano patrimonial, estético ou moral, perda ou destruição de propriedade causada pela Contratada e/ou pelo Pessoal da Contratada, inclusive, sem limitação, em decorrência de erros, defeitos e/ou vícios dos Serviços; e (iv) quaisquer violações pela Contratada e/ou pelo Pessoal da Contratada de obrigações por ela assumidas neste Contrato, ou de leis ou regulamentos a ela aplicáveis.

8.2. O pagamento da indenização devida deverá ser efetuado, líquido de quaisquer tributos, no prazo legal ou em, no máximo, 5 (cinco) dias úteis após o recebimento de notificação neste sentido enviada pela Contratante à Contratada, acompanhada de prova de pagamento da Perda, e/ou da obrigação da Contratada de indenizar, o que ocorrer primeiro.

8.3. Na hipótese da Contratada deixar de tempestivamente realizar o pagamento da indenização por Perdas, o valor da Perda deverá ser corrigido monetariamente, até que a Contratante seja indenizada, com base na variação acumulada do IPCA/IBGE e acrescido de (i) juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, calculados pro rata die, e (ii) multa de 2% (dois por cento), em ambos os casos, sobre o valor de tal Perda, devidamente corrigidos.

CLÁUSULA 9. PRAZO E RESCISÃO CONTRATUAL

9.1. [bookmark: _Ref482200555]O presente Contrato vigorará pelo prazo determinado de 3 (tres) anos a contar da data de assinatura deste instrumento, sendo expressamente vedada a renovação automática do prazo contratual. O prazo acordado inicialmente somente poderá ser prorrogado, de comum acordo pelas Partes, por meio de assinatura de aditivo contratual, através do qual estabelecer-se-á expressamente a nova data de término do Contrato.

9.2. [bookmark: _Ref490066628]O presente Contrato poderá ser rescindido pela Contratante, imediatamente, e sem a necessidade de aviso prévio, no caso de descumprimento de qualquer obrigação prevista neste Contrato pela Contratada, quando tal descumprimento não seja sanado em até 3 (três) dias úteis a contar do recebimento de uma notificação escrita enviada pela Contratante descrevendo a infração cometida, sem prejuízo da indenização prevista na Cláusula Oitava do presente Contrato.

9.3. [bookmark: _Ref490066637]O Contrato poderá, ainda, ser considerado rescindido, nos seguintes casos:

(i) decretação de falência, apresentação de pedido de recuperação judicial ou extrajudicial, ou adoção de qualquer medida, voluntária ou não, cujos efeitos sejam análogos aos da falência ou recuperação judicial ou extrajudicial, o início de qualquer processo de dissolução ou liquidação, ou a sujeição da Parte a qualquer interventor, síndico, administrador judicial ou terceiro com atribuições semelhantes;

(ii) cessão ou transferência, total ou parcial, do Contrato, sem anuência expressa da outra Parte;

(iii) caso qualquer uma das Partes fique impossibilitada de cumprir as obrigações previstas neste Contrato em decorrência de imposição legal, força maior ou caso fortuito, alheias à vontade das Partes. Para tanto, exclui-se expressamente da situação de força maior qualquer efeito decorrente da pandemia do COVID-19, posto que os efeitos de tal situação já foram devidamente calculados e contemplados tanto na composição do Preço, quanto na possibilidade de prestação dos Serviços;

(iv) na hipótese de comprovada incapacidade, imperícia, negligência ou imprudência da Contratada na execução dos Serviços a seu cargo, sendo cabível indenização à Contratante pelos danos sofridos;

(v) mediante notificação escrita a ser enviada a outra Parte com antecedência de 30 (trinta) dias corridos, sendo devido o pagamento pelos Serviços efetuados até referida data pela Contratada;

(vi) atrasos frequentes na execução dos Serviços pela Contratada;

(vii) caso a Contratada pratique um dos motivos de exclusão, conforme previsto pelo art. 57 da Diretiva 2014/24/UE ou perca os requisitos declarados.

CLÁUSULA 10. COMUNICAÇÃO ENTRE AS PARTES

[bookmark: _Ref144802040][bookmark: _Ref482197940][bookmark: _Ref490068224]Todos os avisos, notificações e quaisquer outras comunicações atinentes a este Contrato, deverão ser enviados ao endereço das partes constantes do preâmbulo deste Contrato, por escrito com comprovante de entrega, ou ainda por e-mail com aviso de recebimento aos endereços dos representantes das Partes abaixo indicados: 
- para Contratante: Andrea Tadiello, ao endereço contabile.sanpaolo@esteri.it
- para Contratada: [nome do responsavel]. [endereço email]

CLÁUSULA 11. CONDIÇÕES GERAIS

11.1. Nenhuma das Partes poderá ceder ou transferir a terceiros, no todo ou em parte, os direitos e obrigações oriundos do presente Contrato, salvo com a prévia anuência da outra Parte.

11.2. O presente Contrato obriga, além das Partes, seus sucessores, qualquer que seja a forma de sucessão, em todos os direitos e obrigações assumidas por força do presente instrumento.

11.3. Qualquer omissão ou tolerância de qualquer das Partes quanto ao fiel cumprimento dos termos e condições deste Contrato, mesmo que reiteradas, não constituirá novação ou renúncia.

11.4. Se qualquer uma das disposições do presente Contrato for ou vier a tornar-se nula, ou revelar-se omissa, inteira ou parcialmente, tal nulidade ou omissão não afetará a validade das demais disposições deste Contrato. Neste caso, as Partes comprometem-se a estabelecer normas que mais se aproximem, quanto ao seu resultado, das disposições a serem alteradas ou eliminadas.

11.5. Este Contrato suplanta qualquer acordo prévio, escrito ou verbal, que tenha sido feito pelas Partes com relação aos assuntos aqui contemplados. O presente Contrato constitui o acordo integral entre as Partes relativamente a tais assuntos.

11.6. O presente contrato somente poderá ser alterado, validamente, através da formalização de termo aditivo escrito, acordado mutuamente entre as Partes.

11.7. Resta estabelecido que as Partes não poderão, sob qualquer hipótese, utilizar a marca, o logotipo e/ou o nome da outra Parte, nem mesmo para divulgação de seus serviços como portfólio de cliente, exceto se previamente autorizado por escrito pela outra Parte.

11.8. As Partes obrigam-se por si, seus associados, diretores e prepostos, a observar e manter em total e absoluto sigilo todos os termos e condições do presente Contrato, especialmente no que se refere às informações obtidas junto à outra Parte em virtude da presente relação contratual, seja durante a vigência deste Contrato ou após o seu término.

11.9. As Partes comprometem-se, mutuamente, a cumprir também todos os requisitos previstos pela Lei n. 13.709, de 14 de agosto de 2018 (“Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais”), no que se refere à coleta, produção, recepção, classificação, utilização, acesso, reprodução, transmissão, distribuição, processamento, arquivamento, armazenamento, eliminação, avalição, controle de informação, modificação, comunicação, transferência, difusão e extração dos dados pessoais, decorrentes do presente instrumento.

11.10. O presente Contrato vigorará de acordo com as leis da República Federativa do Brasil.

CLÁUSULA 12. OBSERVÂNCIA DE NORMAS ESPECÍFICAS

12.1  A Contratada declara ter lido e ter ciência do conteúdo do Regulamento do código de comportamento dos funcionários públicos contido no Decreto do Presidente da República do dia 16 de abril de 2013, n.º 62 e principalmente dos art. 3, partagrafo 2 e 3; art. 4; art. 5, paragrafo 1; art. 7; art. 8; art. 12 publicado no site https://normattiva.it e do Código de comportamento MAECI contido no Decreto Ministerial MAECI n.º 1600/1759 do dia 18 de settembro de 2014, disponível ao link https://esteri.it/mae/it/trasparenza_comunicazioni_legali/altri-contenuti-canale/altri_contenuti/codice-di-comportamento-del-ministero.html, compromentendo-se a respeitar e impor o respeito das disposições mencionadas a todo o pessoal encarregado do serviço.

12.2 O descumprimento das disposições do parágrafo 12.1 implica a rescisão do contrato

12. 3 A Contratada está ciente que a Contratante deve proceder à publicação na respectiva plataforma institucional https://maeci.traspare.it e no site institucional https://farnesina.esteri.it seção “Amministrazione trasparente” dos dados identificativos do adjudicatário, do objeto e do valor deste contrato, nos termos do Decreto Legislativo italiano n.º 33 do dia 14 de março de 2013 que estabelece as disposições relativas à publicidade, transparência e informação por parte das Administrações Públicas.

CLÁUSULA 13. FORO

13.1. [bookmark: _Ref482201017]Acordam as Partes que, antes de qualquer disputa judicial, haverá a tentativa de conciliação amigável, como forma de retomar a comunicação entre estas e dispor sobre as perdas sofridas em virtude do Contrato. Na hipótese de não solucionarem em conjunto, as Partes elegem o foro da Comarca de São Paulo, Estado de São Paulo, como o competente para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos deste Contrato, renunciando expressamente qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem justas e contratadas, as Partes assinam este Contrato em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na presença de 02 (duas) testemunhas.

São Paulo, [dia] de [mês] de 2026.
Partes:
	_________________________________
CONSULADO GERAL DA ITÁLIA.
p. [representante legal]
	__________________________________
[CONTRATADA] 
p. [representante legal]



Testemunhas:
	_________________________________
Nome:
CPF:
RG:
	__________________________________
Nome:
CPF:
RG:
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